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			Prefácio


			Maria Bonomi, nascida na Itália, mas radicada desde a infância no Brasil, é amada e admirada por todos. Uma das grandes referências da gravura brasileira, é uma mulher forte, de pegadas marcantes que expressam um espírito artístico sensível, provocador, político e socialmente engajado. Por conta de sua arte, de seu fazer que alcança repercussão extensa no Brasil e no exterior, de sua trajetória notável e sempre muito produtiva, muito se noticiou e muito se escreveu sobre Bonomi, mas muito ainda falta a ser dito e revelado sobre a vida e a obra dessa singular artista.


			Leonardo Pujatti se debruçou sobre a personalidade e a obra de Maria Bonomi em sua tese de doutoramento no Programa de Pós-Graduação Interunidades em Estética e História da Arte (PGEHA), na Universidade de São Paulo (USP), recortando as digigrafias da artista como objeto de sua tese, que agora se transforma no livro A interface Digital na Obra de Maria Bonomi. 


			O estudo acadêmico escrito por Pujatti é meticuloso e destaca a revolucionária contribuição de Maria Bonomi na produção artística contemporânea ao utilizar a tecnologia digital em suas obras. Com texto claro e acessível, Pujatti desperta o interesse do leitor por essa dama da produção cultural brasileira e sua obra.


			Na trajetória de Maria Bonomi descrita por Pujatti, podemos perceber o toque misterioso da técnica ancestral da gravura. Quer utilizando a madeira e a goiva, o ferro e o concreto, ou o mouse do computador, Bonomi é sempre a criativa e sensível artista que interage com a técnica e a tecnologia como instrumental para a criação da mais refinada arte. 


			Pujatti também demonstra em seu livro como Bonomi é uma mulher que vive a cidade e interfere com consciência e sensibilidade artística na paisagem, deixando sua marca nos museus, nas bienais, no metrô, na fachada dos prédios, nos palácios, nas igrejas. O autor resgata textos, entrevistas, depoimentos e analisa obras de Bonomi chegando a significativas e originais conclusões embasadas nas referências sobre a arte e a tecnologia. O estudo abrange desde a biografia de Maria Bonomi, seu processo criativo, até as implicações teóricas e práticas da digitalização na arte contemporânea. 


			Dotada de talento privilegiado, a artista Maria Bonomi atua intensamente na educação do olhar, no fazer estético que atinge a sensibilidade do público com formas variadas e que alcançam, inclusive, técnicas atuais como observadas por Pujatti em seu recorte da análise das digigrafias. Contudo, a personalidade de Bonomi e sua essência embasada na gravura se revelam em suas tantas obras e suas xilogravuras se projetam nas esculturas, na arquitetura da cidade e em suas digigrafias.


			Este livro seduz pela figura central e fascinante de Maria Bonomi, iluminando seu trabalho e sua história pessoal que se entrelaçam com o tema da digitalização na arte. O trabalho de Pujatti constitui uma valiosa adição à literatura sobre arte e tecnologia, promovendo diálogos significativos sobre a expressão artística contemporânea.


			Edson Leite
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INTRODUÇÃO


			O objeto deste livro é a análise do desenvolvimento da tecnologia aplicada às artes visuais a partir do século XX, especialmente da informática, e como esse conhecimento se relaciona com a criação artística. A partir da análise da trajetória e das obras da artista plástica Maria Bonomi, especialmente de suas digigrafias, procedemos a observação do panorama nacional e internacional quanto ao uso de algumas das ferramentas computacionais e seus desdobramentos.


			Surgem daí os problemas de pesquisa deste livro, consistentes nas seguintes questões: os programas de computador podem ser considerados meios que permitem a expressão das ideias de criação artística na obra de Maria Bonomi? Em que medida há a contribuição do computador na ampliação da potencialidade das técnicas tradicionais de criação? 


			Já existem trabalhos sobre Maria Bonomi e suas exposições e obras são destaque constante na vida cultural paulista, do país, internacional, e na mídia em geral. Entretanto, o presente trabalho é original na medida em que seu foco está na produção da artista mediada pelas ferramentas computacionais e seus possíveis desdobramentos no fazer artístico.


			Segundo Giannetti:


			Desde o emprego da ‘câmara obscura’ no Renascimento, que possibilitou um novo enfoque óptico da realidade, até à utilização do computador, que transforma de maneira radical o próprio fazer artístico, as tecnologias, progressivamente assimiladas pela arte, incidem não somente na linguagem, mas na própria aparência estética das obras (GIANNETTI, 2006, p. 20).


			No século XX, o que é notável é o tratamento da arte como um fato de cultura especulativa. Com o advento das tecnologias digitais, ocorrem transformações em todas as áreas do conhecimento. Segundo Levy: 


			Novas tecnologias de pensar e de conviver estão sendo elaboradas no mundo, das telecomunicações e da informática. As relações entre os homens, o trabalho, a própria inteligência dependem, na verdade, da metamorfose incessante de dispositivos informacionais de todos os tipos. Escrita, leitura, audição, criação, aprendizagem são capturados por uma informática cada vez mais avançada (Levy, 1993, p. 7).


			As contradições aparecem nas transformações em andamento nos novos modos de constituição e de transmissão do saber a fim de orientar a evolução do sistema educativo a longo prazo. As máquinas têm seus softwares evolutivos colocados em prática sem um exame a priori das manifestações e reações do usuário da computação.


			Segundo Benjamin, a reprodução técnica afetou a autenticidade da obra, pois se torna uma tarefa impossível a determinação da cópia e do original nas artes reprodutíveis. As obras não mais carregam em si as marcas da história e das mudanças ocorridas, perdendo sua autenticidade como objeto artístico (BENJAMIN, 1994).


			Francastel (1998) discute a partir das ideias de Walter Benjamin que o que verdadeiramente mudou não foi a natureza do fenômeno estético, mas o fato de se poder reproduzir, com muitas cópias, uma realidade figurativa, e de se poder submetê-la, por vias e meios diferentes, a um público cada vez maior. Ainda segundo Francastel:


			A autoridade tradicional da coisa criada, daquilo que se faz a partir da obra de arte, está na realidade posta em causa pela forma atual do desenvolvimento da imagem mecanizada. Nesta altura, há precisamente uma tendência para subestimar o papel do criador, daquele que criou o sistema que nos toca e deslumbra; temos tendência para pensar que estamos em presença de um simples fenômeno de registro, mas não é o registro que é a coisa mecanizada, e sim a distribuição, creio que é aí que reside um mal-entendido absolutamente fundamental (FrancasteL, 1998, p. 194).


			A imagem da televisão e as técnicas do vídeo coletivizam as imagens ao permitir que diferentes lugares em diferentes momentos assistam a uma mesma representação imagética. A fotografia, o cinema, o vídeo e o computador seriam os principais representantes da sensibilidade artística ao longo do século XX. O advento do videoteipe permitiu a reprodução de imagens em um espaço-tempo distinto daquele em que acontece a transmissão da imagem. Segundo Machado (2001), as novas imagens produzidas são estruturas linguísticas e matemáticas sem contexto sociocultural nem história, pois existem apenas no ambiente do computador. Ao deixar de lado a referência imediata de um mundo físico e tátil, a imagem está mais no nível da mediação conceitual da estrutura. Segundo Levy, “(...) não há informática em geral, nem essência congelada do computador, mas sim um campo de novas tecnologias intelectuais, aberto, conflituoso e parcialmente indeterminado. Nada está decidido a priori” (Levy, 1993, p. 9).


			Essas considerações a respeito da tecnologia e da computação não podem ser apenas um discurso filosófico, mas considerações a respeito da tecnodemocracia, que somente pode ser inventada na prática. A filosofia política não pode ignorar a ciência e a técnica. A técnica passou a ser uma questão política. 


			É possível, segundo Popper, “falar de uma arte da tecnociência, de uma arte em que intenções estéticas e pesquisas tecnológicas fundadas cientificamente parecem ligadas indissoluvelmente, e em todo caso, se influenciam reciprocamente” (POPPER, In: PARENTE, 1993, p. 203). Costa chama a atenção para o aspecto fundamental da fase antropológica em que vivemos com a irrupção das neotecnologias comunicacionais e interpela sobre “as possibilidades estéticas abertas por elas, e sobre a direção que elas permitem assumir ao operar dos artistas” (COSTA, 1995, p. 29).


			Segundo Plaza e Tavares (1998), as imagens produzidas através de suportes digitais dão origem a novas formas de representação que deslocam a relação olho-imagem-objeto e inauguram poéticas sintéticas e numéricas ao prescindir da presença do objeto durante a representação, tornando o dispositivo técnico um elemento do processo criativo. Uma das formas mais comum de circulação da arte na atualidade é a criação de websites artísticos que possibilitam diversas formas de interação e “websites que utilizam os suportes multimídia interativos são veiculados na Net, o que configura a rede como um espaço sociocultural aberto” (Domingues, 1997, p. 21).


			Pelas redes, numa trama, verificam-se trocas imediatas, a arte circula no planeta e os computadores e as telecomunicações ganham dimensões artísticas. O artista coloca-se a favor de uma criação distribuída, mas “a representação não é jamais uma cópia inocente da realidade, mas a escolha de um espaço reconstruído de um certo modo, reconstruindo de uma certa maneira a exposição do mundo conforme leis de relato baseados sobre técnicas contemporâneas” (BARDONNÈCHE, In DOMINGUES, 1997, p. 196).


			A simulação é a produção de um real sem origem nem realidade, destituído de essência e qualidade do real. Baudrillard aponta que simular é pôr em questão a “diferença do verdadeiro e do falso, do real e do imaginário” (Baudrillard, 1991, p. 9-10). O mundo hiper-real é aquele da cultura do simulacro e a polissemia de signos prevalecem sobre o cânone da representação, colaborando na configuração de uma experiência difusa em modos de apreensão do mundo. Segundo Levy, “a questão da técnica ocupa uma posição central. Se por um lado, conduz a uma revisão da filosofia política, por outro incita também a revisitar a filosofia do conhecimento” (LEVY, 2000, p. 10).


			A simulação discreta de sistemas tornou-se uma ferramenta poderosa para a área das artes na medida em que possibilitou a realização de uma simulação da realidade no computador. Os softwares Autocad, Photoshop e Paint Brush serviram, também, como auxiliares da criação artística e como ferramentas para desenvolver telas, esculturas, maquetes etc.


			A técnica e as tecnologias intelectuais em particular transformam o pensamento por um objeto. Em especial nas artes, o objeto analisado sempre traz uma leitura diferente de cada usuário em relação ao objeto, “a história da arte é substancialmente uma história de meios e linguagens (...)” (Domingues, 1997, p. 21).


			O artista passou a interagir com o computador com a mesma familiaridade e intensidade com que manuseia seu pincel na tela. As novas técnicas e tecnologias da informação estão servindo como aliadas no processo da criação artística.


			Se em outras épocas a arte já foi entendida como uma imagem da realidade, para a qual a história da arte oferecia uma moldura, na contemporaneidade, porém, ela já escapou dessa moldura. As definições tradicionais já não dão conta de abarcá-la, com uma profusão de novas práticas proliferando, e não apenas se valendo de meios e linguagens plásticas, mas originando-se de mídias eletrônicas ou de propostas envolvendo a biotecnologia etc. A interatividade mudou a forma de pensar no mundo da arte. Podemos tocar os objetos no mundo virtual e “a palavra-chave para o próximo milênio é interatividade” (Domingues, 1997, p. 22).


			Novos termos aparecem na área da arte, tais como “estética da comunicação”, “artistas da comunicação”, “arte interativa”. Esses termos são utilizados pela mídia, pelo artista e pela criação coletiva. Em computação, em especial, é utilizado o termo “arte interativa” como o processo criativo em que o artista interage.


			A partir das sociedades modernas e seus avanços no campo das ciências, a associação a rituais religiosos, comuns à Pré-História e à Idade Média, desaparece da criação artística. No séc. XIX, os avanços tecnológicos oriundos da Revolução Industrial transformam o campo das artes ao aproximar da produção estética os meios técnicos de criação e reprodução da imagem. A disponibilização desses novos meios, códigos e técnicas para a produção imagética promoveu uma mudança na esfera da arte, que, desde então, passou a recorrer aos recursos tecnológicos para sua criação e execução. Segundo Levy, a técnica ocupa posição central que conduz à revisão das fundações culturais que comandam nossa apreensão do real e “a sucessão da oralidade, da escrita e da informática como modos fundamentais de gestão social do conhecimento não se dá por simples substituição, mas antes da complexificação e deslocamento dos centros de gravidade” (LEVY, 2000, p. 10).


			Em 1956 surgem as primeiras exposições de gráficos por computador e foram constituídos os primeiros desenhos impressos em plotter — impressora destinada a imprimir desenhos em grandes dimensões com qualidade e rigor. Nesse mesmo ano, Abraham Moles publicou os primeiros escritos sobre a relação entre arte e computador. Segundo Rodrigues:


			Inicialmente foi o cientista que se interessou por arte, o que o levou a produzir obras concebidas em computador, seguidamente, foi o artista que pegou no computador como um meio útil e produziu intencionalmente as suas criações. Isto significa em termos históricos, que as obras mais significativas tenham aparecido a partir da década de setenta, através da entrada em cena de novos médiuns como a vídeoarte, a animação etc., etc. (RODRIGUES, 2012, p. 36).


			No Brasil, a computação começou na década de 50. A informática brasileira se desenvolveu em duas etapas. A primeira, de 1958 até 1975, se caracterizou pela quase total importação de softwares e hardwares de países mais desenvolvidos, como os Estados Unidos. O processamento de dados era realizado somente por grandes empresas e universidades, assim como entidades governamentais e agências de serviços.


			Na década de 70 não havia fabricantes nacionais, mas o volume de vendas justificou a instalação das primeiras empresas de informática. Aos poucos se tornou necessário o desenvolvimento de uma tecnologia nacional e os estudos da computação e das novas tecnologias da informática foram iniciados em São Paulo, nas universidades públicas.  


			A Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), com o apoio da Marinha Brasileira, lançou o “Projeto Cisne Branco”, atendendo a uma chamada de propostas para equipar as fragatas brasileiras com computadores, e a Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (Poli-USP) elaborou um projeto para a criação do primeiro computador nacional. Foram comprados muitos dispositivos eletrônicos importados e a iniciativa foi concebida como trabalho de conclusão de uma disciplina de pós-graduação da Poli. A disciplina era ministrada por um americano licenciado da IBM, Glen Langdon e eram vinte os estudantes envolvidos, incluindo alunos, pesquisadores e professores com idades entre dezoito e vinte e quatro anos, quatro eram mulheres. 


			O nome dado ao projeto de construção do computador da USP foi “Patinho Feio”, numa bem-humorada alusão ao projeto da Unicamp. Contou com muito improviso e com a ideia de que a soma de olhares múltiplos poderia ser um importante contributo ao projeto. Tudo precisava ser importado, adaptado ou recriado, e a criatividade contava muito. Até folhas de papelão foram empregadas na estrutura da máquina. A escassez de formas de comunicação obrigava a equipe a estar sempre reunida presencialmente para o sucesso do projeto.


			O projeto do “Patinho Feio” resultou num enorme sucesso e foi inaugurado em julho de 1972 com a presença do Reitor da USP, Prof. Miguel Reale, e do então governador do Estado, Laudo Natel. Tinha o tamanho aproximado de uma geladeira e memória equivalente a uma agenda eletrônica. O “Projeto Cisne Branco”, infelizmente, não se materializou (MOTOYAMA, 2006, p. 38).


			O “Patinho Feio” utilizava um processador com potência de 8 bits, um microprocessador de 8 kbytes, o ciclo de máquina de 2.10-6 segundos, a entrada de dados era feita com fita de papel perfurado, vídeo, plotter e utilizava a linguagem assembly.


			Nesta época, já havia demanda para justificar a construção de computadores no Brasil. O “Patinho Feio” foi fundamental na propagação de uma nova era digital no País. O interesse de vários segmentos da sociedade brasileira, em especial dos militares e do meio científico levou à criação da Comissão de Coordenação das Atividades de Processamento Eletrônico (Capre), com o objetivo de propor uma política governamental para o desenvolvimento do setor de informática. 


			Já no ano de 1974, foi criada a primeira empresa brasileira de fabricação de computadores, a Computadores Brasileiros S.A. (Cobra), uma estatal que recebeu a missão de transformar a classe de computadores G-10 em um produto nacional. A segunda etapa do desenvolvimento da informática brasileira caracterizou-se pelo crescimento de uma indústria nacional. Iniciou-se em 1976, com a reestruturação da Capre e a criação de uma reserva de mercado na faixa de minicomputadores para empresas nacionais, inicialmente utilizando tecnologia estrangeira, mas passando a fabricação para cinco empresas autorizadas pelo governo federal. A partir de 1979, a intervenção governamental no setor foi intensificada com a extensão de reserva de mercado para microcomputadores e com a criação da Secretaria Especial de Informática (SEI), ligada ao Conselho de Segurança Nacional.


			Em 1984, foi sancionada a lei n. 7232, que fixou a Política Nacional de Informática (PNI) e com a qual se oficializou a reserva para alguns segmentos do mercado, inclusive softwares, com duração limitada de oito anos. Ao final dessa reserva de mercado, não se manteve o desenvolvimento de softwares e hardwares na indústria nacional. Tudo passou a ser novamente importado. Contudo, a lei de informática de 1984 teve resultados positivos, e o país alcançou, em 1986, a sexta posição no mercado mundial de informática, sendo o quinto maior fabricante. Além do Japão e dos EUA, o Brasil é um dos poucos países, atualmente, capaz de suprir mais de 80% do seu mercado interno.


			Etapa significativa do desenvolvimento da informática no Brasil teve início em 1990, com uma série de modificações introduzidas pelo Plano Nacional de Informática (PNI), com intuito de adequação às políticas econômicas liberalizadas de maior abertura ao mercado externo postas em prática pelo governo Collor. Estas medidas de flexibilização — como foram chamadas — procuraram atender às reclamações oriundas de diversos setores industriais que protestavam contra o atraso tecnológico brasileiro e contra os altos preços provocados pela reserva de mercado; procuravam também atender aos interesses dos países desenvolvidos que chegaram a estabelecer sanções comerciais temporárias contra o Brasil, em virtude da falta de abertura do mercado nacional para concorrência comercial do exterior. Aqueles países exigiam também o fim do que consideravam violações de seus direitos tecnológicos, como a prática indiscriminada de cópia ilegal de equipamentos de software.


			Embora os setores protegidos pela PNI não tivessem sido desmontados e a própria lei estabelecesse um prazo máximo para sua vigência, ocorreram abrandamentos nos dispositivos legais que regiam as importações de softwares e hardwares, a taxação aduaneira, a limitação de quotas de importação de insumos industriais, o pagamento da conta de tecnologia, a formação de joint ventures com empresas estrangeiras, a fixação de similaridades. A SEI foi extinta e a atribuição da direção da política no setor, embora ainda vinculado ao Conselho Nacional de Informática (Conin), passou, na prática, para o âmbito da Secretaria Especial da Ciência e Tecnologia. 


			A computação teve um grande impulso nos anos 2000. Inteligência artificial, robótica, banco de dados orientado a objetos, Internet, dentre outras tecnologias, ganharam um impulso tecnológico muito grande na computação. Essas ferramentas aliadas a outras, como computação em nuvens, telefones com Internet de alta velocidade, ajudaram a difundir ainda mais a tecnologia da informação. Outras áreas do conhecimento humano, incluindo as artes, se apropriaram da tecnologia da informação como ferramenta para o desenvolvimento da pesquisa e ensino. As redes de computadores, como a Internet, ajudaram a difundir o conhecimento e auxiliaram, em especial, na evolução da difusão das artes visuais.


			O artista Waldemar Cordeiro foi um dos primeiros no Brasil a demonstrar interesse pela informática e, juntamente com o físico Giorgio Mosacati — ambos professores da Universidade de São Paulo —, foi pioneiro na utilização do computador para a criação de imagens. O computador dos anos 1960 ocupava salas inteiras e seus “poderes” eram pequenos comparados com os atuais. Segundo Domingues:


			


			O espectador não está mais diante da “janela”, limitado pelas bordas de uma moldura, com pontos de vista fixos. Ou seja, não é mais alguém que está fora e que observa uma “obra aberta” para interpretações. Com a iteratividade própria das tecnologias digitais e comunicacionais surge a metáfora da “porta aberta”. Pode-se entrar nas informações, que não são mais fechadas ou simples fachadas. Esta arte não mais centrada na aparência, permite-nos viver eventos, ou acontecimentos que são gerados em tempo real a partir de dados estocados e em estado de disponibilidade, de potencialidade no interior dos sistemas que, ao serem acionados, fazem surgir mundos virtuais. Virtual é aqui, portanto, pensado como disponibilidade de gerar outros estados através de uma ação que se dará no momento em que os dados são atualizados por escolhas e percursos que possibilitam outros modos de existir. Assim, o conceito de “obra aberta” ganha o seu sentido pleno. Com a interatividade própria das tecnologias, a “obra” abre-se para mudanças de natureza física. Interatividade torna-se, portanto, um conceito operacional, e, virtualidade, na arte interativa, é disponibilidade, atualização, estado de emergência (Domingues, 1997, p. 23).


			As interfaces passaram a fornecer mecanismos para o usuário trabalhar sem se preocupar com a linguagem de mais baixo nível da computação. Os artistas começaram a utilizar softwares com interfaces amigáveis e robôs passaram a substituir o ser humano na realização de vários trabalhos. Segundo Domingues: “Para se pensar as relações homem-máquina, temos que entender que as máquinas são programadas para assumirem determinadas funções interativas” (Domingues, 1997, p. 25).


			Tem-se, então, na década de 90, a ampla utilização da inteligência artificial e da robótica. O robô pode ser programado para fazer o trabalho do artista, não sendo possível em muitos casos saber se uma determinada produção artística é fruto do trabalho do artista ou criação do robô. Surge um dilema tecnológico e ético. Em que meios podem ser realizados os trabalhos do artista? O que é criação da máquina e o que é criação do artista? Esses dilemas persistem até os dias atuais e são questões de difícil solução.
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